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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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O mês de maio chegou. 
Pauta de reivindicações protocola-
da, primeira reunião Fórum das 6 
e Cruesp realizada, ainda em abril, 
e os reitores insistem em esvaziar 
a mesa de negociação. Nada apre-
sentaram! Não cogitaram sobre o 
índice de reajuste e continuaram 
a insistir que os temas fundamen-
tais para a sobrevivência das três 
universidades paulistas devem ser 
debatidos em cada uma das Universidades de forma 
isolada. Consideramos que, com esta metodologia, 
os reitores abrem mão da discussão e da criação de 
estratégias e da luta conjunta para a elaboração de 
uma Política de Ensino Superior Público no Estado 
de São Paulo, a ser encaminhada ao governo e a As-
sembleia Legislativa, para manutenção da universi-
dade pública, gratuita, de qualidade e com financia-
mento público.

Os REItores insistem na manutenção de uma 
atuação política de completa submissão ao governo 
estadual, ao invés de se colocarem como protagonis-
tas, em conjunto com a comunidade acadêmica nes-
te momento de ameaças à educação, prenunciadas 
pelo secretário da Educação do estado de São Paulo 
e apontadas pelo vice-presidente da República, com 
a proposta de desvinculação das receitas da União 
como pauta de seu possível futuro governo. 

Para os reitores, parece não haver outra al-
ternativa para a crise de financiamento, a não ser 
a criação de estratégias internas para cortes indis-
criminados em prejuízo da qualidade do ensino, da 
pesquisa e da prestação de serviços à comunidade, 
e para o recrudescimento de ações visando um pro-
fundo e amplo processo de privatização das universi-
dades. Ao que tudo indica, esta política já está posta 
pelo governo e aponta para uma mudança drástica 

CONJUNTURA ATUAL DA UNESP: 
Campanha salarial, financiamento e 

Colégio Eleitoral!
Materializa-se novamente a opção preferencial dos reitores: 

querem que a comunidade universitária seja penalizada. 
Mais uma vez, querem jogar a conta dos interesses e da submissão ao 

governador sobre o conjunto da universidade

do modelo de universidade públi-
ca. Na sinalização emitida pelos 
REItores, não há dúvida de que 
quem pagará a conta serão os 
trabalhadores e, mais do que 
isso, o ensino público gratuito e 
de qualidade.

O questionamento do 
governador Alckmin à Fapesp, 
noticiado pela mídia, no que diz 
respeito aos resultados das pes-

quisas e sua aplicação prática, em nada tem a ver 
com uma discussão aprofundada de temas, metas e 
resultados.  Por sinal, provavelmente nem o gover-
nador e muito menos seus assessores gastaram seu 
tempo, nesta conjuntura política conturbada do país, 
na leitura dos resultados das pesquisas financiadas 
pela Fapesp. Com certeza, o que brilha na pupila do 
governo é o 1% do ICMS que financia a Fapesp. 

Diante da supressão de recursos da base de 
cálculo da quota parte do ICMS que cabe às univer-
sidades – correspondente, nos últimos dois anos, a 
aproximadamente 6 bilhões de reais, o que represen-
ta uma perda de cerca de R$ 600 milhões para as es-
taduais paulistas –, e da brutal sonegação deste im-
posto no estado de São Paulo, o que propõe os reito-
res para colaborar com o governo? Promover arrocho 
salarial, retirada de direitos e o aprofundamento do 
sucateamento das universidades, materializando a 
precarização do sistema educacional. A eleição para 
governador ainda está longe! E, como o Sr. Alckmin 
é um notório aliado dos políticos que pretendem 
chegar ao poder no Brasil sem o respaldo de uma 
eleição, nada mais natural do que defender o modelo 
privatista. Assim, algo que desde os decretos de Ser-
ra é meta do PSDB para as uni-
versidades públicas paulistas, 
pode ganhar um combustível 

	 O Governo Federal pretende aprovar medidas que 
retiram direitos duramente conquistados pelos trabalhado-
res brasileiros, congelam por vinte anos os recursos destina-
dos para a educação, saúde e seguridade social e promovem, 
por rito sumário, uma reforma imediata do Ensino Médio 
sem minimamente discuti-la com a sociedade. 
	 Diante disso, a Central Sindical e Popular Conlutas, 
juntamente com outras centrais sindicais, conclama os tra-
balhadores brasileiros para participar, em 25 de novembro, 
do Dia Nacional de Lutas em defesa dos direitos garantidos 
pela Constituição de 1988 e da transparência no trato com a 
coisa pública.
	 O objetivo deste dia de mobilização é sinalizar 
para o governo federal e para os nossos senadores que não 
queremos a aprovação da PEC 55 (anteriormente nomeada 
PEC 241), que congela por 20 anos os recursos para a saúde, 
educação e seguridade social; que não aceitamos uma refor-
ma do ensino médio sem que ela seja amplamente discutida 
com a sociedade;  que o serviço público de qualidade deve 
ser preservado e aprimorado e não sufocado com uma polí-
tica perversa que aponta para a sua mais profunda deterio-
ração em todos os níveis; e, fundamentalmente, que não nos 
sejam retirados os direitos que, com tanta luta, incluímos na 
Constituição brasileira.
	 A Diretoria da Adunesp avalia que, se forem apro-
vadas essas medidas, seu impacto destrutivo se abaterá 
sobre todos os trabalhadores brasileiros e produzirá conse-
quências extremamente negativas para as instituições públi-
cas, incluindo nossas universidades. Os governos estaduais 
estão ansiosos, aguardando o momento de editarem réplicas 

Nota da Diretoria da Adunesp sobre o Dia de Luta em 25/11

Resistir e lutar: Nossos direitos 
estão em risco!

recursos nem para a concessão do reajuste de 3% em nos-
sos salários, conforme estipulado pelo Cruesp na data-base 
2016, nem para a reposição necessária dos quadros de ser-
vidores técnico-administrativos e docentes, problema que 
atinge quase a totalidade dos nossos campi.
	 Assim, é necessário que nos mobilizemos promo-
vendo encontros com colegas, com estudantes, com servi-
dores técnico-administrativos e, se possível, com a popula-
ção onde estão inseridos os campi da Unesp, esclarecendo 
a todos sobre as consequências que poderão advir da apro-
vação dessas leis. Como educadores, temos a responsabi-
lidade política de nos esclarecer e esclarecer a população 
acerca do que está por vir de acordo com as pretensões do 
governo Temer, suas implicações para a sociedade e para as 
universidades. 
	 Assim, a Diretoria da Adunesp convida todos os 
docentes a participarem este dia de luta discutindo as pro-
postas do gover	no federal com a comunidade unespiana e 
com a população, onde for possível, engajando-se na luta 
contra a destruição da já precária rede do Sistema Único de 
Saúde, contra o sucateamento dos serviços públicos em ge-
ral e, em particular, pela preservação deste enorme patrimô-
nio público do povo paulista e brasileiro que são as nossas 
universidades estaduais, cuja excelência e relevância dos 
serviços prestados ao país está alicerçada nas atividades que 
realizamos como docentes e servidores técnico-administra-
tivos, dedicando a elas o melhor das nossas competências 
como profissionais conscientes da importância do trabalho 
que realizamos.

Confira no Boletim do Fórum
	

	 Já está no no site da Adunesp a nova 
edição do Boletim do Fórum, de 23/11/2016, 
com os seguintes assuntos:
- 25/11: Dia Nacional de Luta
- Federais decretam greve
- Adusp promove debate em 29/11
- Mande e-mails aos senadores
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DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação estudantil da Unesp25/11 é novo Dia Nacional de Luta
Contra a PEC do Teto dos Gastos Públicos. Contra os ataques aos direitos sociais!

 O governo Temer trabalha em ritmo acelerado para aprovar e impor medidas que têm em comum o confisco de direitos sociais e trabalhis-tas, a ampliação e a implanta-ção de pautas conservadoras na sociedade. O empresariado e os grandes grupos econô-micos pressionam para que Temer viabilize, o mais rá-pido possível, as propostas que reivindicam há décadas. O objetivo central, neste mo-mento, é jogar sobre a maioria da população a conta da crise econômica que eles mesmos criaram. Estão em pauta no Congresso 
Nacional ataques gravíssimos a direi-tos duramente conquistados pela po-pulação. 

 O principal deles, neste mo-mento, é a Proposta de Emenda Cons-titucional (PEC) 241/2016, que já foi 
aprovada na Câmara dos Deputados e 
que agora tramita no Senado Federal 
como PEC 55. Na prática, a proposta 
é congelar por 20 anos os gastos so-ciais e custeio dos serviços públicos. A 

partir de 2017, as despesas com estes 
setores passariam a ser corrigidas ape-nas pela inflação do ano anterior, por-tanto, sem nenhum crescimento real. 

Com isso, estaria extinta uma grande 
conquista inserida na Constituição de 
1988, que foi a vinculação de recursos 
para Saúde e Educação. Estudos mos-tram que, se aprovada a PEC, chegare-mos a 2036 com os gastos com saúde 

e educação reduzidos em cerca de um 
terço em termos reais, o que seria uma 
catástrofe social Sabemos também que, se 

aprovada a PEC 55 no Senado, não 
demorará para que o governo estadu-al tente satisfazer um desejo antigo de 

acabar com a vinculação de recursos 
estaduais para todos os fins, inclusive 
para as universidades estaduais paulis-tas, o que tornaria ainda mais crítica a 

crise de financiamento que estas insti-

tuições atravessam. Mas não é só a PEC 55 que paira sobre o nosso horizonte. Há outros projetos igualmente gra-ves, como as reformas Trabalhis-ta e da Previdência, a reforma do Ensino Médio (baixada por meio da Medida Provisória 746 e que aguarda aprovação no Congres-so), o PLC 257/2016 (que impõe aos Estados que reduzam gastos com pessoal, congelem carrei-ras, benefícios e contratações). Há, ainda, projetos extremamen-te conservadores, como o Esco-la Sem Partido, que estabelece a 
censura na atividade docente.

Vamos resistir! 25/11 é dia de mobilização! 
 Assim como ocorreu em 
11/11, esta sexta-feira, 25/11, é novo 
Dia Nacional de Lutas, convocado 
conjuntamente pelas centrais sindi-cais. Devem ocorrer paralisações, pas-seatas, debates, reuniões, panfletagens 

e outras atividades por todo o país. Participe das iniciativas em 
seu município!

Fórum organiza caravana A votação da PEC 55 em pri-meiro turno está prevista para 29/11. 
Neste dia, caravanas de todo o país 
devem aportar na capital federal, para 
protestar contra a aprovação da medi-da. No período da tarde, está prevista a 

realização de uma grande marcha pela 
área central de Brasília. O Fórum das Seis está orga-nizando uma caravana para integrar a 

atividade, a partir da manifestação do 
interesse de suas bases. 

Universidades federais decretam greve
 Para intensificar a luta contra a Proposta de Emenda à Consti-

tuição (PEC) 55/2016 e contra a Medida Provisória (MP) 746/2016, o 

Andes – Sindicato Nacional está convocando os docentes das Instituições 

de Ensino Superior (IES) públicas federais à greve nacional por tempo in-

determinado a partir de 24/11. Até o fechamento deste boletim, na manhã 

de 23/11, 27 universidades federais já haviam aprovado o indicativo.

desse pacote, caso ele seja apro-
vado, porque, depois disso, esta-
rão livres para congelar também 
os recursos para a saúde e para a 
educação em seus estados. Nesse 
contexto, poderiam desvincular 
os recursos atualmente destinados 
às universidades públicas estadu-
ais que, no caso de São Paulo, já 
são insuficientes para mantê-las. 
Lembremo-nos de que, na Unesp, 
a reitoria alega que não dispõe de 


